
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608495 - SP
(2024/0116987-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD  E  AMARAL  SOCIEDADE  DE  ADVOGADOS  -
SP006595

AGRAVADO : ROBERTO CARLOS OLIVEIRA PAES 
ADVOGADOS : IVONE JOSÉ - SP099964

MARCIA APARECIDA MENDES - SP096558

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DA DEVIDA IMPUGNAÇÃO.
1. Nos termos do art.  1021, § 1º,  do Código de Processo Civil,  é inviável o agravo
interno que deixa de atacar especificamente o fundamento da decisão agravada.
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DA DEVIDA IMPUGNAÇÃO.
1. Nos termos do art.  1021, § 1º,  do Código de Processo Civil,  é inviável o agravo
interno que deixa de atacar especificamente o fundamento da decisão agravada.
2. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  Notre Dame Intermédica Saúde

S.A. contra decisão da lavra da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que

não conheceu de seu agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182 do

STJ,  haja  vista  a  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de

admissibilidade referentes à incidência da Súmula 282 do STF, da Súmula 7 do STJ e

quanto à ausência de afronta a dispositivo legal.

Nas razões do presente agravo interno, a parte recorrente defende a não

incidência da Súmula 283 do STF e da Súmula 7 do STJ (fls. 333-337).

Nas contrarrazões ao agravo interno, Roberto Carlos Oliveira Paes informa

que a recorrente não impugnou especificamente o fundamento da decisão agravada,

motivo  pelo  qual  pugna  pelo  não  conhecimento  do  recurso.  Requer,  ainda,  a

condenação da agravante por litigância de má-fé, em razão da interposição de recurso

meramente protelatório, nos termos dos arts. 79 e 80 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece conhecimento.
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Verifico que o agravo em recurso especial não foi conhecido pela aplicação

analógica da Súmula 182 do STJ, em razão da falta de impugnação dos fundamentos

da decisão de admissibilidade (fls. 328-329).

Com efeito, observo que o presente recurso, da mesma forma, não combate

o único fundamento da decisão ora agravada, qual seja, a aplicação, por analogia, do

óbice da Súmula 182 do STJ,  limitando-se a agravante a  discorrer,  genericamente,

sobre a não incidência da Súmula 283 do STF e da Súmula 7 do STJ (fls. 333-337).

Ressalto que, em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem

ser  bem  fundamentados,  sendo  necessária  a  impugnação  específica  aos  pontos

analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. Nesse

sentido, confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO  POR
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. NÃO CABIMENTO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS.
489 E 1.022,  DO  CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  DECISÃO MONOCRÁTICA  CUJOS FUNDAMENTOS NÃO
FORAM REBATIDOS. DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ARTS.  932,  III,  E  1.021,  §  1º,  DO CPC.  AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  A  simples  possibilidade  de  afetação  de  candidatos  a  representativos  de
controvérsia não constitui motivo suficiente para o sobrestamento do feito.
2.  Não há falar em violação dos arts.  489 e 1.022, do CPC quando analisadas
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas,
com o  exame dos  pontos  essenciais  ao  deslinde  da  controvérsia.  O fato  de  o
Tribunal haver decidido o recurso de forma diversa da defendida nas razões da
parte insurgente, elegendo fundamentos distintos daqueles por ela propostos, não
configura omissão, contradição ou ausência de fundamentação.
3. "Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da  decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  interno,  diante  da
inobservância do princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III,
e 1.021, § 1º, do  CPC/2015". (AgInt no AREsp n.  2.590.320/SP, rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  15/8/2024). No caso, a parte agravante
não atacou a integralidade dos fundamentos da decisão monocrática, que aplicou o
enunciado n.º283/STF ao caso em exame.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.232.265/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DOS ARTIGOS 932,
III,  E  1.021,  §  1º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  NÃO
CONHECIDO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Constitui ônus da parte agravante a impugnação específica de todos os
fundamentos  da  decisão  agravada,  à  luz  do  princípio  da  dialeticidade.
Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça e aplicação dos
artigos 932, III, e 1.021, § 1º, do estatuto processual civil de 2015. Precedente.
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2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja a
automática condenação na multa do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser
analisada caso a caso.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.904.596/SE, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

Desse  modo,  a  falta  de  impugnação  pela  agravante  do  fundamento  da

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial atrai  a incidência do art.

1.021, § 1º, do CPC.

Por fim, quanto ao pedido da parte recorrida para aplicação de multa por

litigância de má-fé, registro que, em que pese o não conhecimento do recurso, a sua

interposição, por si só, não pode ser considerada como protelatória ou como litigância

de má-fé, de modo que incabível, por ora, a aplicação de penalidade à parte que exerce

regularmente  faculdade  processual  prevista  em  lei  (EDcl  no  AgInt  nos  EAREsp

782.294/DF, de  minha  relatoria,  Segunda  Seção,  julgado  em  13/12/2017, DJe

18/12/2017).

Em face do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.608.495 / SP

Número Registro: 2024/0116987-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10271765520228260554 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : ROBERTO CARLOS OLIVEIRA PAES 
ADVOGADOS : IVONE JOSÉ - SP099964

MARCIA APARECIDA MENDES - SP096558

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

AGRAVADO : ROBERTO CARLOS OLIVEIRA PAES 
ADVOGADOS : IVONE JOSÉ - SP099964

MARCIA APARECIDA MENDES - SP096558

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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